
2011 (1) 
 

CMLeiria/Acta n.º 23, de 2011.10.26 

Im-DA-15-09_A0 

 

  

 

 

Acta n.º 23/2011 

 

 

 

 

Aos vinte e seis dias do mês de Outubro do ano de dois mil e onze, no Edifício‐sede do Município 

de Leiria,  sito no Largo da República desta cidade,  reuniu extraordinariamente a Câmara Municipal de 

Leiria,  tendo  estado  presentes  o  Senhor  Presidente  da  Câmara  Municipal  Raul  Miguel  Castro  e  os 

Senhores Vereadores Maria de  Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina  Lopes,  Lino 

Dias Pereira, António Carlos Batista Martinho Gomes, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Isabel Maria 

de  Sousa  Gonçalves  dos  Santos,  Neusa  Fernandina  Sobrinho  de  Magalhães,  Carlos  Manuel  Frazão 

Vitorino e Gastão de Oliveira Neves. 

As  Senhoras  Vereadoras  Blandina  da  Conceição  Rodrigues  de  Oliveira  e  Filipa  Duarte  Vieira 

Pimenta Alves Esperança estiveram ausentes por motivos devidamente justificados.  

A  reunião  foi  secretariada  e  a  acta  redigida por  Sandrina  Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às doze horas o  Senhor Presidente da Câmara Municipal deu  início  à  reunião  com  a  seguinte 

Ordem de Trabalhos:  

PONTO UM ......................................................................................................................................................... 2 

Resolução fundamentada tomada ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 128.º do Código de Processo 

nos Tribunais Administrativos, no âmbito do Processo n.º 1176/11.7BELRA ‐ Outros Processos Cautelares 

[DEL. 825/05], em que são requerentes: Manuel de Jesus Antunes, Nuno José Lopes das Neves Serrano, 

João António Cordeiro Curado e Silva, Carlos António Cordeiro da Conceição, Maria Paula Oliveira, Maria 

Clarisse Carvalho Martins Louro, Réu: Município de Leiria, Contra –  interessados: Leirisport – Desporto, 

Lazer e Turismo de  Leiria, EM; Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território; Instituto Nacional do Desporto, IP; Banco BPI, SA; Caixa Geral de Depósitos, SA. ....................... 2 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Gastão Neves, eleitos pelo 

Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: .................... 16 

 

 

 Ordem do dia  
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PONTO UM 

 

Resolução fundamentada tomada ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 128.º do Código de Processo 

nos  Tribunais  Administrativos,  no  âmbito  do  Processo  n.º  1176/11.7BELRA  ‐  Outros  Processos 

Cautelares  [DEL. 825/05], em que  são  requerentes: Manuel de  Jesus Antunes, Nuno  José  Lopes das 

Neves  Serrano,  João António Cordeiro Curado  e  Silva, Carlos António Cordeiro da Conceição, Maria 

Paula Oliveira, Maria Clarisse Carvalho Martins Louro, Réu: Município de Leiria, Contra – interessados: 

Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM; Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do  Ordenamento  do  Território;  Instituto  Nacional  do  Desporto,  IP;  Banco  BPI,  SA;  Caixa  Geral  de 

Depósitos, SA. 

DLB N.º 1662/11 | Pelo Senhor Presidente da Câmara  foi dado  conhecimento de que o Município de 

Leiria  foi  citado  para,  nos  termos  do  n.º  5  do  artigo  132.º  do  Código  de  Processo  nos  Tribunais 

Administrativos,  responder  ao  requerido  por Manuel  de  Jesus  Antunes,  Nuno  José  Lopes  das  Neves 

Serrano,  João  António  Cordeiro  Curado  e  Silva,  Carlos  António  Cordeiro  da  Conceição, Maria  Paula 

Oliveira,  Maria  Clarisse  Carvalho  Martins  Louro,  nos  autos  de  PROVIDÊNCIA  CAUTELAR  supra 

identificados. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Gastão Neves, eleitos pelo 

Partido  Social‐Democrata,  proferir  a  resolução  fundamentada  a que  alude  o n.º  1  do  artigo  128.º  do 

CPTA, com o seguinte teor: 

“Resolução  fundamentada  tomada  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  1  do  artigo  128.º  do  Código  de 

Processo nos Tribunais Administrativos, no âmbito do Processo n.º 1176/11.7BELRA ‐ Outros Processos 

Cautelares [DEL. 825/05] 

O Município de Leiria, citado como entidade requerida na Providência Cautelar requerida por Manuel de 

Jesus Antunes, Nuno José Lopes das Neves Serrano, João António Cordeiro Curado e Silva, Carlos António 

Cordeiro  da  Conceição, Maria  Paula Oliveira, Maria  Clarisse  Carvalho Martins  Louro,  a  correr  os  seus 

termos  no  Tribunal  Administrativo  e  Fiscal  de  Leiria  sob  o  Processo  n.º  1176/11.7BELRA,  vem,  pelo 

presente, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 128.º do Código de Processo nos 

Tribunais  Administrativos,  manifestar  a  intenção  de  continuar  a  executar  os  actos  subsequentes  à 

deliberação da Assembleia Municipal tomada em sua sessão de 30 de Junho, 5 e 11 de Julho, relativa ao 

Ponto  5.  da  sua  ordem  de  trabalhos  “PROPOSTA  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  ALIENAÇÃO  PARCIAL  DO 

ESTÁDIO  MUNICIPAL  DE  LEIRIA  ‐  Apreciação,  discussão  e  aprovação”,  pelos  motivos  que  infra  se 

expõem: 

1. Motivação da deliberação tomada pela Assembleia Municipal em sua sessão de 30 de Junho, 5 e 

11 de Julho de 2011 

Em 16 de  Junho de 2011, a Câmara Municipal de  Leiria, em  sua  reunião extraordinária,  com os votos 

contra  dos  Senhores  Vereadores  José  Benzinho,  Neusa Magalhães,  Carlos  Vitorino  e  Gastão  Neves, 

eleitos pelo Partido  Social‐Democrata, e o  voto  contra da  Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita 

pelo Partido Socialista, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  maioria  autorizar  a  abertura  de 
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procedimento  para  alienação  parcial  do  Estádio  Municipal,  através  de  hasta  pública,  nas  seguintes 

condições: “Constituição de propriedade horizontal: 

— Fracção A  ‐ Área desportiva com 36 399,00 m2 de área de construção acima do solo, 17 255,00 m2 

abaixo do solo e 18 472,00 m2 de área de jogo; 

— Fracção B ‐ Centro Associativo (zona situada na torre poente do topo norte) com a área de construção 

de 1796,00 m2 (zona de recepção, 34 gabinetes com áreas médias de 20,00 m2 e um auditório – Piso de 

entrada + 4 pisos); 

— Fracção C ‐ Restante área do topo norte, com a área de construção acima do solo de 32 226,00 m2; 

— Fracção D ‐ Parque de estacionamento subterrâneo situado no topo norte com a área de construção 

de 17 070,00 m2, em 3 pisos e com 450 lugares de estacionamento. 

Valor base das fracções A, C e D ‐ 63 milhões de euros; 

Valor base das fracções C e D ‐ 24 milhões de euros. 

Esta  avaliação  já  pondera  uma  eventual  reposição  de  fundos  comunitários  e  liquidação  de  IVA, 

decorrente da variação de taxas.” 

Deliberou, ainda, ao abrigo da alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma, submeter este assunto 

a decisão da Assembleia Municipal. (Doc. n.º 1). 

Serviram de fundamentos à prática deste acto: 

1. Os custos resultantes do serviço da dívida decorrentes da construção do Estádio Municipal de Leiria, a 

saber: 

a)  Valor  total  em  dívida:  €57.345.580,46  (€19.109.535,79,  responsabilidade  da  “Leirisport,  EM”  e 

€38.236.044,67, responsabilidade do Município de Leiria); 

b) Encargo total para o ano de 2011: €5.413.060,70 (€1.829.607,12, responsabilidade da “Leirisport, EM” 

e €3.583.453,58, responsabilidade do Município de Leiria); 

c)  Valor  total  do  empréstimo:  €74.504.526  (€20.000.000,  responsabilidade  da  “Leirisport,  EM”  e 

€54.504.526, responsabilidade do Município de Leiria). 

2  Os  encargos  de  manutenção  e  conservação  daquela  estrutura,  que  tendem  a  exigir  um  esforço 

financeiro de crescimento exponencial; 

3. Os efeitos  financeiros de  tais  situações, que contribuem para a difícil gestão dos cada vez menores 

recursos existentes, impedindo uma melhor afectação dos mesmos na resposta às carências do concelho; 

4. O resultado de inúmeras diligências efectuadas junto de grupos de investidores; 

5.  As  determinações  do  Memorando  da  Troika,  nomeadamente,  o  denominado  “Compromisso  do 

Governo Português com o FMI/EU/BCE ‐ Síntese de Medidas com impacto na Administração Local/Sector 

Empresarial Local”, que estabelece entre outras medidas a obrigatoriedade de «Elaborar um  inventário 

de  bens,  incluindo  imóveis,  detidos  pelos  municípios  e  pela  administração  regional,  analisando  a 

possibilidade da sua privatização»; 

6. A imperiosa necessidade de dinamizar aquele espaço, no interesse do próprio Concelho. 

Na  sessão Assembleia Municipal de  Leiria de 30 de  Junho, 5 e 11 de  Julho, aquando da discussão do 

ponto “5. PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA ALIENAÇÃO PARCIAL DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA ‐ 

Apreciação,  discussão  e  aprovação”  da  sua  agenda,  o  Presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria  veio 

esclarecer este órgão deliberativo da forma como se transcreve: 
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“Na última Assembleia Municipal assumi o compromisso de, nesta Assembleia de hoje, dar conta 

da situação financeira da Autarquia e de apresentar as propostas que nos parecem ser as únicas possíveis 

para ajudar a resolver a situação em que vivemos. 

Reportando à situação financeira em vinte e sete de Outubro de 2009, quando tomámos posse, 

a Câmara Municipal de Leiria tinha uma dívida bancária no valor de setenta e um milhões de euros e a 

Leirisport de vinte milhões de euros. Reportando a vinte e um de Junho, há oito dias atrás, o valor actual 

relativamente à Câmara é de sessenta e três milhões de euros e a da Leirisport é de dezanove vírgula três 

milhões de euros. Existe  já uma diferença de recuperação de menos nove milhões de euros. E a dívida 

por pagar a fornecedores e outros – neste momento – comparando com a data de início de funções e que 

era de dezoito vírgula seis milhões de euros – é hoje de catorze vírgula seis milhões de euros para pagar. 

No que respeita à situação financeira da Leirisport, os resultados transitados em trinta e um de 

Dezembro  de  2010  somam  oito  milhões  oitocentos  e  oitenta  e  oito  mil  euros  de  prejuízo.  As 

indemnizações compensatórias, só no período de 2006 a 2010, ascende[m] a dezassete milhões e oitenta 

e  três mil  euros,  havendo  ainda  a  acrescentar  o  IVA  em  algumas  indemnizações,  o  qual  tem  de  ser 

liquidado,  tendo  sido  suportado  pela  Autarquia  o  valor  de  um milhão  de  euros  de  IVA  que  não  é 

reembolsado. 

Os  encargos  com  os  juros  em  2010  tiveram  um  valor  diário  –  uma  vez  que  quanto  ao 

empréstimo contraído pela Leirisport é a Autarquia que transfere o respectivo serviço da dívida, de toda 

a dívida bancária – que ascende a seis mil quatrocentos e cinquenta e nove euros. Só do estádio são cinco 

mil  e  quinze  euros  por  dia  de  juros  dos  respectivos  empréstimos.  Para  2011  e  para  a  totalidade  da 

Autarquia, o valor estimado é de seis mil trezentos e trinta e cinco euros por dia, sendo o do estádio de 

cinco mil e setenta e três euros por dia. 

O  total de  juros pagos até vinte e um de  Junho de 2011 e  referente aos empréstimos para o 

estádio, atingem dezassete milhões quatrocentos e sessenta e três mil euros. 

Potenciais soluções em relação ao estádio seria a sua alienação parcial e ainda o problema de 

concessão, que ficará para outra reunião. 

O  que  estamos  a  propor,  e  uma  vez  que  –  como  já  foi  dito  aqui  em  plena  Assembleia  ‐ 

estabelecemos imensos contactos com muitos grupos de potenciais investidores, é de avançarmos para a 

constituição  de  quatro  fracções  do  actual  prédio  único  que  respeita  ao  Estádio.  Assim,  um  é  a  área 

desportiva  propriamente  dita  –  que  tem  a  zona  de  relvado,  bancadas  e  todos  os  espaços  acessórios 

abaixo das bancadas – essa seria a fracção A; a fracção B seria uma pequena parcela na área poente do 

topo norte, junto ao acesso da garagem, para edificar o novo Centro Associativo Municipal, com cerca de 

trinta  gabinetes  e  com  a  respectiva  recepção.  Isto  considerando  que  o  actual  Centro  Associativo 

Municipal não possui as condições que entendemos dever ter para fazer jus ao nome; a fracção C, com a 

restante área do topo norte, com trinta e dois mil metros de área de construção acima do solo e a fracção 

D, o parque de estacionamento subterrâneo, com quatrocentos e cinquenta lugares de estacionamento. 

Deste conjunto de situações, e após contactos havidos, houve duas manifestações de interesse, 

e volto a afirmar que se tratam de manifestações de interesse… porque só haverá a afirmação plena no 

dia em que, porventura, venha a ser – e esse é o pedido de autorização à Assembleia – lançada a hasta 

pública.  Se  essas manifestações  de  interesses  se mantiverem  após  autorização,  será  porque  estão  os 

interessados dispostos “a dar a cara” e a cumprir regras. Se não aparecer ninguém, será porque deixaram 
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de  haver manifestações  de  interesse mas,  pelo menos,  ficamos  com  a  consciência  tranquila,  de  que 

fizemos o que era possível, enquanto gestores desta estrutura para a podermos rentabilizar. 

Assim,  colocamos  dois  cenários:  Um,  o  de  ser  constituído  pela  alienação  da  fracção  C  e  da 

fracção D; e o outro contemplando também a fracção A. 

Feitas as avaliações internas, verificou‐se que para as fracções C e D, o valor é ‐ neste momento 

e na nossa perspectiva ‐ de vinte e quatro milhões de euros e se englobar também a fracção A – a zona 

desportiva – terá um valor base de sessenta e três milhões de euros. Nestes valores estão ponderados 

quer  o  valor  de  construção  do  estádio  –  desdobra‐se  em  quatro  parcelas  –  e  o  que  apurámos,  que 

também  consta  de  um  relatório  da  administração  fiscal  para  efeitos  de  regularização  de  IVA,  tem  a 

mesma base, ou seja, um valor total àquela data de oitenta e oito milhões de euros e que é dividido em: 

cinquenta  e  três milhões  para  o  estádio;  o  estacionamento  com  dez milhões  setecentos  e  setenta  e 

quatro mil; as acessibilidades  com dezoito milhões quinhentos e  sessenta e quatro; e outros com  seis 

milhões e trezentos mil euros. 

Ponderámos ainda a eventual  regularização de  IVA, e  isto  terá a ver com o  facto de  se vier a 

haver hasta pública e adquirente,  teremos que  saber  se  renuncia ou não  ao direito de  isenção, e daí 

levará à liquidação de IVA, que deduzirá – o que não trará encargos para a Autarquia ‐ ou então terá que 

ser esta a fazer regularização do que estiver em falta. 

Temos  ainda  fundos  comunitários  no  valor  de  quatro  vírgula  oito  milhões  de  euros,  num 

contrato  estipulado  a  vinte  e  cinco  anos,  e  ainda  um  eventual  “FEE”  bancário  de  antecipação  de 

liquidação de alguns empréstimos. Existem ainda várias “nuances” que têm a ver com o facto de haver 

empréstimos excepcionados que, se porventura alguém quiser vir a adquirir o estádio, deixarão de ser o 

suporte para que esses empréstimos continuem a ser excepcionados, e quanto a esse aspecto temos que 

arranjar um outro  tipo de  forma e  temos vindo a conversar com os bancos  (para não haver surpresas) 

sobre estas possibilidades. 

Assim,  em  relação  ao  estádio  e  à  possibilidade  da  sua  alienação  parcial,  esta  será  uma  das 

formas para evitar que continuemos a ter que suportar estes encargos que enunciei. Basta citar que só 

para 2011, o serviço da dívida é de cinco vírgula quatro milhões de euros… só para o estádio! E há um 

dado novo que  tem que  ser aqui devidamente ponderado, que  tem a ver  com eventuais despesas de 

conservação  que,  de  um momento  para  o  outro,  vão  ser  acentuadas  e  que  poderão  agravar  toda  a 

conjuntura. 

Em  resumo,  sobre  o  estádio  e  sobre  esta  proposta  de  eventual  alienação  através  de  hasta 

pública, é este o fundamento e a proposta em si que submetemos à apreciação desta Assembleia. O que 

se solicita é a autorização para podermos alienar, ao abrigo da exposição citada, considerando estes dois 

cenários.” 

A Assembleia Municipal, depois de  ter apreciado e discutido o ponto 5. da  sua agenda  supra 

referido, aprovou a proposta que  lhe havia sido remetida pela Câmara Municipal de Leiria ao abrigo da 

alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma, da forma como se segue: 

“A Assembleia Municipal de Leiria, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea i) do n.º 2 do 

artigo 53º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a  redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002 de 11 de 

Janeiro,  deliberou,  por  maioria,  com  doze  votos  contra  e  cinco  abstenções,  aprovar  a  proposta 
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apresentada e autorizar a abertura de procedimento para alienação parcial do Estádio Municipal, através 

de hasta pública.” 

2. SÍNTESE DO PROCEDIMENTO  

Nos  termos  do  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, compete à câmara municipal no âmbito da 

organização  e  funcionamento  dos  seus  serviços  e  no  da  gestão  corrente,  executar  e  velar  pelo 

cumprimento das deliberações da assembleia municipal. 

Assim, no uso desta competência, a Câmara Municipal de Leiria deu cumprimento à deliberação 

da Assembleia Municipal  tomada em  sua  sessão de 30 de  Junho, 5 e 11 de  Julho, e aprovada em  sua 

sessão de 30 de Setembro, tendo, em sua reunião de 4 de Outubro de 2011, com os fundamentos que se 

seguem transcritos: 

“Considerando que a Câmara Municipal de Leiria, na sua reunião de 16 de Junho de 2011, deliberou, por 

maioria, autorizar a abertura de procedimento para alienação parcial do Estádio Municipal de  Leiria e 

submeter o assunto a decisão da Assembleia Municipal. 

Considerando que a Assembleia Municipal de Leiria, em sua sessão de 30 de  Junho, 5 e 11 de 

Julho  de  2011,  deliberou,  por  maioria,  aprovar  a  proposta  da  Câmara  Municipal  contida  na  sua 

deliberação de 16 de  Junho de 2011 e, em  consequência, autorizar a abertura de procedimento para 

alienação parcial do Estádio de  Leiria, através de hasta pública, decisão essa agora plenamente eficaz 

após a assinatura e aprovação de tal acta, na sua sessão de 30 de Setembro de 2011. 

Considerando  que  a  Câmara Municipal  de  Leiria,  em  16  de  Agosto  de  2011,  deliberou,  por 

maioria,  aprovar  o  Regulamento  de Hasta  Pública  para Alienação  de  Fracções Autónomas  do  Estádio 

Municipal Dr. Magalhães Pessoa. 

Considerando  que  a  Câmara Municipal  de  Leiria,  em  6  de  Setembro de  2011,  deliberou,  por 

maioria,  rectificar o n.º 1 do  artigo 2.º do Regulamento de Hasta Pública para Alienação de  Fracções 

Autónomas do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa. 

Considerando que  a Câmara Municipal de  Leiria, na  sua  sessão de 20 de  Setembro de 2011, 

deliberou ratificar o despacho do Senhor Vice‐Presidente, de 9 de Setembro de 2011, de suspensão da 

publicitação do Regulamento do Procedimento de Hasta Pública para Alienação de Fracções Autónomas 

do Estádio Municipal de Leiria e suspender a sua eficácia, por se haver verificado que a data aprovada 

para  a  realização  da  hasta  pública  não  se  coadunava  com  a  necessidade  de  aguardar  pela  sessão  da 

Assembleia Municipal de Leiria de 30 de Setembro de 2011. 

Considerando  que  tal  formalismo  legal  está  cumprido,  em  virtude  da  Assembleia Municipal 

haver procedido, no passado dia 30 de Setembro, à aprovação e assinatura da acta da anterior sessão. 

Considerando  que,  foram  agora  detectadas  pequenas  incorrecções  e  erros  materiais  no 

Regulamento aprovado, que, porque em tempo e porque manifestos, podem ser rectificados sem demais 

formalidades.” 

Deliberado o seguinte: 

“[...]  concordando  tratar‐se  de  pequenas  incorrecções  e  erros  materiais  no  Regulamento 

aprovado, e, porque em tempo e porque manifestos, podem ser rectificados sem demais formalidades, 

ao abrigo do disposto no art.º 148.º do Código do Procedimento Administrativo, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa 
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Alves, eleitos Partido Social‐Democrata, e pela Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido 

Socialista,  rectificar  o  Regulamento  do  Procedimento  de  Hasta  Pública  para  Alienação  de  Fracções 

Autónomas do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa. 

Deliberou  ainda  por maioria,  com  os  votos  contra  dos  Senhores  Vereadores  José  Benzinho, 

Neusa  Magalhães,  Carlos  Vitorino  e  Filipa  Alves,  eleitos  Partido  Social‐Democrata,  e  pela  Senhora 

Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  no  uso  das  competências  que  lhe  estão 

cometidas pela alínea a) do n.º 7, do artigo 64.º do da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, e ao abrigo das disposições conjugadas dos art.os 138.º e 

150.º,  ambos  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  revogar  a  suspensão  da  eficácia  do 

Regulamento de Hasta Pública para Alienação de Fracções Autónomas do Estádio Municipal de Leiria – 

Dr. Magalhães Pessoa, aprovada por deliberação de 20 de Setembro de 2011, procedendo à marcação da 

nova data de 27 de Outubro de 2011, para a realização do procedimento de hasta pública, pelo que o 

Regulamento  com  todas  as  suas  rectificações,  se  considera  plenamente  válido  e  eficaz  a  partir  da 

presente deliberação, na versão consolidada que se anexa (Anexo N). 

Mais  deliberou  por maioria,  com  os  votos  contra  dos  Senhores  Vereadores  José  Benzinho, 

Neusa  Magalhães,  Carlos  Vitorino  e  Filipa  Alves,  eleitos  Partido  Social‐Democrata,  e  pela  Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, que à presente deliberação e ao regulamento 

anexo seja dada publicitação, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11de Janeiro, através de edital a afixar 

nos  lugares de estilo e de publicação em dois  jornais do concelho de Leiria e um de âmbito nacional, e, 

ainda, no portal do Município de Leiria em www.cm‐leiria.pt e no sítio da “LEIRISPORT – Desporto, Lazer 

e Turismo, EM” em www.leirisport.pt, com excepção das peças desenhadas que constituem o Anexo I do 

Regulamento,  que,  por  não  serem  inteligíveis  em  publicitação  nos  jornais,  estarão  disponíveis  para 

consulta  nas  instalações  do  Departamento  de  Planeamento  e  Ordenamento  e  da  Divisão  de 

Aprovisionamento e Património, ambos no edifício dos Paços do Concelho da Câmara Municipal de Leiria, 

sito no Largo da República, em Leiria, de Segunda a Sexta‐feira, entre as 9h e as 12h30 e entre as 14h e as 

17h30.” (Doc. n.º 2). 

3. DOS GRAVES PREJUÍZOS PARA O INTERESSE PÚBLICO 

Estatui  o  n.º  1  do  artigo  128.º  do  Código  de  Processo  nos  Tribunais  Administrativos  (CPTA),  que  a 

autoridade administrativa poderá  iniciar ou prosseguir a execução do acto administrativo se, mediante 

resolução  fundamentada,  reconhecer,  no  prazo  de  15  dias,  que  o  diferimento  da  execução  seria 

gravemente prejudicial para o interesse público. 

Na Resolução Fundamentada, cabe à entidade administrativa demonstrar que a espera provocada pela 

suspensão da eficácia do acto administrativo até à decisão do Tribunal proferida quanto à providência 

cautelar será gravemente prejudicial para o interesse público. 

É essa demonstração que a seguir se pretende fazer. Não com exaustivos elencos normativos esvaziados 

de qualquer conteúdo fáctico, mas sim com dados, números, consequências práticas e riscos inerentes às 

diferentes decisões, numa explicação clara de que o diferimento da pretensão  requerida  trará, não ao 

Município, mas ao próprio  interesse público, prejuízos  irrecuperáveis. Dito de outro modo, pretende‐se 

demonstrar,  de  forma  precisa  e  inequívoca,  que  as  consequências  da  suspensão  da  eficácia  do  acto 
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administrativo  provocam  grave  e  indiscutível  lesão  do  interesse  público,  de  forma  irreversível  e 

irremediável. Ora vejamos, 

A melhor sistematização dos argumentos que se apresentam requer a sua repartição por três categorias, 

a saber: 

a) Dos custos da remodelação e ampliação do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa; 

b) Do incumprimento das responsabilidades do Município de Leiria; 

c) Da inexistência de alternativas que possam satisfazer o interesse público. 

a) DOS  CUSTOS  DA  REMODELAÇÃO  E  AMPLIAÇÃO  DO  ESTÁDIO  MUNICIPAL  DE  LEIRIA  –  Dr. 

MAGALHÃES PESSOA 

Para poder responder aos requisitos  técnicos  impostos pela FIFA e pela UEFA e assim acolher os  jogos 

que,  no  âmbito  do  campeonato  “EURO  2004”,  se  realizariam  no  Estádio  Municipal  de  Leiria  –  Dr. 

Magalhães Pessoa Estádio, houve necessidade de proceder à sua remodelação e ampliação.  

Conforme  informação enviada pelo Município de  Leiria ao Tribunal de Contas no âmbito de  inquérito 

realizado para apuramento dos custos do “EURO 2004”, o custo das obras de remodelação e ampliação 

daquele  Estádio  cifrou‐se  num  total  de  €88.780.799,87,  repartido  entre  as  componentes:  Estádio; 

Estacionamentos; Acessibilidades e Outros, da forma como no quadro abaixo é relevado.  

Componentes  Custo final 

1. Estádio  53.142.845,83 

2. Estacionamentos  10.774.189,34 

3. Acessibilidades  18.564.599,95 

4. Outros  6.299.164,75 

TOTAL  88.780.799,87 

Quadro 1. ‐ Custos da Remodelação e Ampliação do Estádio Municipal de 

Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, (valores expressos em euros) 

Este custo de remodelação e ampliação do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa foi 

comparticipado através de fontes de financiamento comunitárias e nacionais públicas, conforme se 

constata a partir da leitura do Quadro 2., no montante total de €11.100.609,62, o que corresponde a 

12,50% do valor global dos seus custos. 

Comparticipação pública EURO 2004 

Componentes 

Fontes de Financiamento Aprovadas 

Total 

FEDER  PRODEP  IEP  IND/IDP 

1. Estádio  4.008.300,99  802.429,92  4.810.730,91 

2. Estacionamentos  349.283,00  349.283,00 

3. Acessibilidades  4.896.181,96  1.044.413,75  5.940.595,71 

5. Outros  0,00 

TOTAL  8.904.482,95  802.429,92  1.044.413,75  349.283,00  11.100.609,62 

Quadro 2. ‐ Comparticipação pública EURO 2004, (valores expressos em euros) 

Para fazer face ao pagamento das obras de remodelação e ampliação do Estádio Municipal de Leiria – Dr. 

Magalhães  Pessoa,  o  Município  de  Leiria  viu‐se  obrigado  a  contrair  quatro  empréstimos  junto  de 

instituições bancárias, no seguinte valor: 
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Por seu turno, a “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM”, tal como o Município 

de Leiria, para o mesmo fim, contraiu um empréstimo junto do Banco BPI, SA e da Caixa Geral de 

Depósitos, SA, no valor de €20.000.000,00. 

Como se pode verificar, o “EURO 2004” foi financiado essencialmente através do recurso a 

empréstimos bancários, no valor global de €74.504.526,00, correspondente a 84% do seu custo total. 

No que toca aos empréstimos contraídos pelo Município de Leiria, o serviço da dívida a eles 

relativo pago até ao presente momento foi de €30.823.677,05, repartido da forma como se segue  

Em 08 de Abril de 2008, em cumprimento da deliberação camarária n.º 0265/08, de 19 de Fevereiro de 

2008, aprovada em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro de 2008, entre o Município de 

Leiria e a “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM” foi outorgado o “Contrato programa e 

de gestão entre o Município de Leiria e a Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM”. (DOC n.º 3 

e 4) 

De acordo com este contrato, o Município de Leiria compromete‐se a “atribuir compensações financeiras 

à LEIRISPORT”. (DOC. 5). 

De referir que este contrato encontra‐se válido, embora tenha sido objecto de aditamentos à sua 

cláusula 5ª. (Doc. n.º 6). 

Ao seu abrigo, o Município de Leiria pagou já à “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM” o 

valor de €3.771.153,37.  

Empréstimos contraídos
pelo Município de Leiria 

Valor dos empréstimos

Banco BPI  22.460.000,00 €
9.700.000,00 € 

Banco Dexia  12.644.526,00 €
9.700.000,00€   

Total do valor dos empréstimos 54.504.526,00€  

Quadro 3 ‐ Empréstimos contraídos pelo Município de Leiria

SERVIÇO DA DÍVIDA DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

[EMPRÉSTIMOS COM A REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA] 

Total do 

serviço da 

dívida 

Valor 

empréstimo 

2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011 

(Setembro) 

 

22.460.000  0  549.521,33  1.857.983,54  2.049.122,50  2.198.936,60  231.6419,30  2.252.893,00  1.512.290,48  1.604.771,99   

9.700.000  0  132.159,80  232.481,95  818.908,54  934.899,78  978.971,82  904.106,96  669.179,39  669.365,61   

total 1  0  681.681,13  2.090.465,49  2.868.031,04  3.133.836,38  3.295.391,12  3.156.999,96  2.181.469,87  2.274.137,60  19.682.012,59 

Valor 

empréstimo 

2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011 

(setembro) 

 

12.644.526  424.655,87  678.551,97  1.012.031,70  1.158.158,20  1.619.194,11  812.509,90  795.183,49  491.205,68  268.778,31   

9.700.000  0  131.914,61  272.413,73  564.472,78  914.645,14  685.631,13  671.010,35  414.500,68  226.806,81   

total 2  424.655,87  810.466,58  1.284.445,43  1.722.630,98  2.533.839,25  1.498.141,03  1.466.193,84  905.706,36  495.585,12  11.141.664,46 

                              

total geral  424.655,87  1.492.147,71  3.374.910,92  4.590.662,02  5.667.675,63  4.793.532,15  4.623.193,8  3.087.176,23  2.769.722,72  30.823.677,05 

Custo Diário  1.163,44  4.088,08  9.246,33  12.577,16  15.527,88  13.132,965  12.666,28  8.458,02  7.588,28   

Quadro 4.– Mapa do serviço da dívida do Município de Leiria de 2003 a Setembro de 2011 (valores expressos em Euros] 
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ENCARGOS COM EMPRÉSTIMO CONTRAÍDOS PELA LEIRISPORT E ASSUMIDOS PELO MUNCÍPIO DE LEIRIA AO 

ABRIGO DO CONTRATO PROGRAMA  

Valor empréstimo  2010  2011 

Banco BPI/CGD  20.000.000,00 €  1.930.034,36 €  1.841.119,01 € 

total 1  1.930.034,36 €  1.841.119,01 €  3.771.153,37 € 

Quadro 5. ‐ Encargos com empréstimo contraídos pela Leirisport e assumidos pelo Município de Leiria ao abrigo 

do contrato programa  

Do que vem de se expor, presentemente, o Município de Leiria já pagou €34.594.830,42 resultantes quer 

dos quatro empréstimos por si assumidos, quer do empréstimo assumido pela “LEIRISPORT – Desporto, 

Lazer  e  Turismo de  Leiria, EM”,  sendo  tal  valor  repartido  respectivamente  em €30.823. 677,05,  e  em 

€3.771.153,37,  todos  contraídos para a  remodelação e ampliação do Estádio Municipal de  Leiria – Dr. 

Magalhães Pessoa, no âmbito do “EURO 2004”. 

Cabe, ainda, realçar que os custos suportados diariamente pelo Município de Leiria com os encargos do 

Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa são de €12.632,44, conforme se depreende a partir 

da leitura do quadro abaixo. 

   2007  2008  2009  2010 

2011 

(Setembro) 

Custo total com empréstimos 

(MUNICÍPIO DE LEIRIA E LEIRISPORT) 
5.667.675,63 4.793.532,15 4.623.193,80 5.017.210,59  4.610.841,73

Custo Diário  15.527,88  13.132,96  12.666,28  13.745,78  12.632,44 

Quadro 6. ‐ Custo total com empréstimos (MUNICÍPIO DE LEIRIA E LEIRISPORT) e Custo Diário (valores expressos em 

euros) 

Já  no  que  toca  ao  valor  do  capital  dos  empréstimos  em  dívida,  este  ascende  a  €55.432.810,81, 

(considerados  os  empréstimos  do  próprio Município  de  Leiria  e  da  “LEIRISPORT  –  Desporto,  Lazer  e 

Turismo  de  Leiria,  EM”),  e  o  valor  previsional  dos  juros  até  final  dos  contratos  de  empréstimos  a 

€10.670.701,80, perfazendo, assim, um total previsional de €66.103.512,61. 

Do enquadramento que  aqui  se deixa plasmado,  relativamente  aos encargos do Estádio Municipal de 

Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, facilmente se alcança o impacto negativo e nefasto que o diferimento da 

execução  do  acto  administrativo  em  apreço  acarreta  para  o  interesse  público,  bem  como  os  graves 

prejuízos  dos  efeitos,  porquanto  a  não  realização  da  Hasta  Pública  para  Alienação  de  Fracções 

Empréstimos do  

Município de Leiria  
Valor empréstimo 

Taxa Juro 

Actual (%) 
Capital em Dívida 

Valor Previsional Juros 

até Final Contrato 

Banco BPI 
22.460.000,00 €  2,183  13.725.555,54 €  2.732.932,80 € 

9.700.000,00 €  1,794  6.736.111,00 €  726.238,90 € 

Banco Dexia 
12.644.526,00 €  1,521  8.816.993,76 €  1.497.253,72 € 

9.700.000,00 €  1,521  7.440.162,15 €  1.263.447,70 € 

54.504.526,00 €  36.718.822,45 €    

Empréstimos Leirisport  

BPI/CGD  20.000.000,00 €  5,983  18.713.988,36 €  10.670.701,80 € 

TOTAL EMPRÉSTIMOS EURO 2004  74.504.526,00 €     55.432.810,81 €    

Quadro 7. Valor previsional da dívida até ao final dos contratos de empréstimo 
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Autónomas  do  Estádio Municipal  Dr. Magalhães  Pessoa,  no  dia  27  de  Outubro  de  2011,  ou  o  seu 

diferimento, poderá ter como consequências as que se deixam aqui enumeradas: 

a) Frustração da manutenção dos interesses demonstrados pelos potenciais investidores através dos 

contactos  já  estabelecidos,  conforme  frisou  o  Presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria  na 

sessão da Assembleia Municipal realizada em 30 de Junho, 5 e 11 de Julho; 

b) Verificação da ausência de potenciais compradores que perderão a confiança no processo que 

conduziu à marcação da Hasta Pública, matando, deste modo, a esperança de que nesse dia se 

viabilize o negócio a que o Município de Leiria e a “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de 

Leiria, EM” se propuseram; 

c) A retracção dos investidores no contexto do próximo ano, tendo em conta a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado, pautado por um conjunto de medidas austeras e penalizadoras;  

d) Quando  for proferida decisão na acção principal, a conjuntura económica do País e da Europa 

não permitirá a ousadia de tão avultado  investimento – 63 milhões de euros ou 24 milhões de 

euros, e impedirá, assim, o Município de Leiria de libertar‐se de um peso asfixiante que lhe tolhe 

toda a sua gestão financeira – o pagamento de €12.632,44 euros diários, ou mais, consoante o 

valor  das  taxas  de  juro,  com  repercussões  práticas  irreversíveis  ao  nível  das  suas  atribuições 

possíveis de contabilizar. 

E  se  estas  são  as  consequências mais  visíveis,  outras  existem  que  se  vão  instalando  paulatinamente 

impedindo que o Município de Leiria prossiga com o cumprimento das suas atribuições. 

b) DO INCUMPRIMENTO DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

É vasto o  leque de atribuições que presentemente se encontram confiadas aos órgãos municipais, para 

tanto  basta  observar  o  disposto  no  n.º  1  do  artigo  13.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro,  que 

estabelece  o quadro de  transferência  de  atribuições  e  competências para  as  autarquias  locais.  Todas 

importantes  e  indispensáveis  é  certo, mas  na  actual  conjuntura, ninguém  poderá negar  que  umas  se 

revelam mais  importantes e  indispensáveis do que outras. Veja‐se o caso da educação, da acção social, 

da promoção do desenvolvimento, da habitação. 

Sem  que  o Município  de  Leiria  e  a  “LEIRISPORT  –  Desporto,  Lazer  e  Turismo  de  Leiria,  EM” 

concretizem a venda parcial do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, o desenvolvimento 

das  suas  atribuições  poderá  ficar  nos  próximos  anos  seriamente  comprometido,  tal  como  os 

compromissos entretanto assumidos. 

Neste cenário, em que o Município de Leiria se vê obrigado a pagar às instituições bancárias suas 

credoras  €12.632,44  euros  por  dia  apenas  pelos  encargos  dos  empréstimos  contraídos  por  força  da 

remodelação e ampliação do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, não é difícil antever os 

graves e irreparáveis prejuízos que o diferimento da execução do acto administrativo fará repercutir nos 

programas de comparticipação de medicamentos a  famílias  carenciadas; de apoio a  rendas  sociais; de 

apoio  ao  associativismo  juvenil;  de  atribuição  de  bolsas  de  estudo;  de  fornecimento  de  refeições 

escolares às crianças que frequentam os  jardins‐de‐infância da rede pública escolar e aos alunos do 1.º 

ciclo do ensino básico; de apoio às famílias destas crianças nos prolongamentos escolares; de prestação 

de actividades de enriquecimento curricular dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico e aos transportes 

escolares.  
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E o mesmo  se poderá  afirmar  relativamente  a outros  compromissos  assumidos, dos quais  se 

destaca, pela sua indubitável e capital importância, o pagamento pontual aos seus fornecedores. 

E,  nem  se  diga  que  a  venda  parcial  do  Estádio Municipal  de  Leiria  –  Dr. Magalhães  Pessoa 

impedirá as crianças, jovens e adultos do concelho de Leiria do exercício da prática desportiva, uma vez 

que o Município de Leiria dispõe de outros 23 (vinte e três) equipamentos desportivos distribuídos pelas 

freguesias, igualmente aptos a esta prática e junto das populações que servem.  

Não restam dúvidas pois, que o diferimento da execução do acto administrativo se revela de tal forma 

pernicioso e irremediável que impedirá, como se viu, o Município de Leiria de exercer as suas atribuições 

legais  e  respectivas  competências,  e,  consequentemente,  de  prosseguir  os  interesses  das  suas 

populações. 

c) DA INEXISTÊNCIA DE ALTERNATIVAS QUE POSSAM SATISFAZER O INTERESSE PÚBLICO. 

É certo e legítimo questionar nesta fase, se em último recurso, não restarão outras alternativas às quais o 

Município de Leiria possa lançar mão. 

Mas outra não pode ser a resposta deste Município que não a negativa. Atente‐se nas suas razões: 

O Município de Leiria apresenta uma situação financeira desequilibrada na perspectiva orçamental e de 

tesouraria, em consequência da manutenção de uma prática sistemática de realização de despesas acima 

da sua efectiva capacidade  financeira em anos anteriores, gerando sucessivos e relevantes saldos reais 

negativos de operações orçamentais com baixas taxas de cobertura de outras dívidas a terceiros. 

O Município  de  Leiria  já  tomou  algumas medidas  para  corrigir  esta  prática,  a  saber:  elaboração  de 

orçamentos municipais mais  realistas,  contenção  da  despesa  corrente  e  investimento  essencialmente 

associado a fundos comunitários. 

Porém,  a  actual  conjuntura  económica  e  as  sucessivas  políticas  levadas  a  cabo  pela  Administração 

Central, nomeadamente com redução das transferências do Orçamento do Estado, têm vindo a provocar 

uma quebra nas  receitas do Município, agravando a capacidade deste em solver a  totalidade dos seus 

compromissos, a tempo e horas. 

2007  2008  2009  2010  2011(Setembro) 

Receitas Correntes  54.390.375,39  53.240.650,00  51.215.428,51  51.004.178,90  36.403.940,00 

Receitas Capital  6.418.276,59  18.874.289,65  17.597.274,16  7.090.764,47  7.300.030,61 

60.808.651,98  72.114.939,65  68.812.702,67  58.094.943,37  43.703.970,61 

Quadro 8. Valor das receitas correntes e das receitas de capital 

2007  2008  2009  2010  2011(Setembro) 

Despesas Correntes  42.628.034,78  46.563.214,56  46.563.214,56  40.278.989,44  30.294.424,70 

Despesas Capital  17.446.616,85  28.173.307,38  20.301.335,58  20.941.276,61  13.934.998,76 

60.074.651,63  74.736.521,94  66.864.550,14  61.220.266,05  44.229.423,46 

Quadro 9. Valor das despesas correntes e das despesas de capital 

O endividamento do Município mantém‐se em níveis muito relevantes, em termos absolutos, e 

desequilibrados, atendendo ao seu quadro financeiro, condicionando, assim, a sua actividade no futuro.  

A  estrutura  financeira de  curto prazo  apresenta‐se desequilibrada, não havendo  ajustamento 

entre o grau de exigibilidade das dívidas e a liquidez dos activos, persistindo uma falta de capacidade de 

solver atempadamente todos os seus compromissos financeiros. 

Já a Inspecção Geral de Finanças (IGF), numa auditoria efectuada no ano de 2008, concluiu que, 

no ano de 2006, o Município apresentava uma situação de desequilíbrio financeiro conjuntural. 



2023 (13) 
 

CMLeiria/Acta n.º 23, de 2011.10.26 

Im-DA-15-09_A0 

 

Para  esta  situação  de  desequilíbrio  financeiro  conjuntural,  contribui  grandemente  o  peso  do 

serviço da dívida associada à remodelação do Estádio Municipal, agravado pelo facto de, no final de 2010, 

o  Município  de  Leiria  apresentar  uma  situação  de  excesso  de  €3.124.601,35  face  ao  limite  para 

endividamento  de  médio  e  longo  prazos,  o  que  significa  que,  em  termos  práticos  e  reais,  se  vê 

impossibilitado de recorrer à banca. 

Por via das amortizações já efectuadas ao longo do ano de 2011, a 30 de Junho, o Município já 

dispunha de uma margem de €1.871.605,42 face aos limites de endividamento de médio e longo prazo. 

Atente‐se  igualmente  nos  rácios  de  endividamento  do  Município  de  Leiria,  que  abaixo  se 

relevam: 

RÁCIOS DE ENDIVIDAMENTO (Setembro/2011) 

(amortizações empréstimos + juros empréstimos)  

(Fundos Municipais)  4.610.841,73 / 12.629.835,00 = 0,37 

(amortizações empréstimos + juros empréstimos)  

(receita total s/ saldo gerência)  4.610.841,73 / 43.703.970,61 = 0,11 

(amortizações empréstimos + juros empréstimos) 

 (despesa total)  4.610.841,73 / 44.229.423,46 = 0,10 

(amortizações empréstimos + juros empréstimos)  

(receita corrente)  4.610.841,73 / 46.403.940,00 = 0,10 

Quadro 10 ‐ Rácios de endividamento (Setembro/2011) 

Conforme se verifica a partir da leitura do Quadro 11., o peso dos encargos com o Estádio Municipal de 

Leiria  – Dr. Magalhães Pessoa  cifra‐se  em 29,77%.  Trata‐se  aqui de um  valor que  consome uma  fatia 

importante do Orçamento do Município, que poderia, sem dúvida, ser canalizado para o cumprimento 

das suas atribuições e permitir o pagamento pontual aos seus fornecedores. 

2007  2008  2009  2010  2011(Setembro) 

 

Encargos EURO 2004  5.667.675,63  4.793.532,15  4.623.193,80  3.087.176,23  2.769.722,72 

 

Total encargos 

empréstimos Município de 

LEIRIA  8.493.104,44  7.381.195,92  7.821.190,77  7.272.738,15  5.436.820,82 

66,73%  64,94%  59,11%  42,45%  50,94% 

Quadro 11. ‐ Peso dos encargos com empréstimos euro 2004 na totalidade dos encargos com empréstimos (valores expressos em 

euros) 

A  inexistência  de  alternativas  que  possam  satisfazer  o  interesse  público  agrava‐se  de 

sobremaneira no ano de 2012, atento o teor do artigo 57.º do Projecto de Lei do Orçamento do Estado 

(PLOE) para este mesmo ano, o qual  impõe aos municípios que o montante da  sua dívida de médio e 

longo prazo não pode exceder em 31 de Dezembro de 2012, 62,5% da soma das receitas provenientes 

dos  impostos municipais, das participações dos municípios no Fundo de Equilíbrio Financeiro  (FEF), da 

participação no  Imposto sobre Rendimentos das Pessoas Singulares (IRS), da derrama e da participação 

nos resultados das entidades do Sector Empresarial Local, relativas ao ano anterior. 

Tendo em conta as estimativas da receita referida, este valor fixar‐se‐á em cerca de 23 milhões 

de euros até ao final do ano de 2011. Isto significa que, no ano de 2012, a dívida do Município de Leiria à 

banca pelos  empréstimos de médio  e  longo prazo não poderia  exceder  este  valor  (de  23 milhões de 

euros). 
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Ora, tendo em conta o capital em dívida do Município de Leiria à data (30 de Setembro), no valor 

de €59.637.588,79, e mantendo‐se excepcionados os empréstimos relativos ao “EURO 2004”, verifica‐se 

que o capital em dívida, apenas do Município de Leiria, para efeitos do cálculo do endividamento seria de 

€22.918.766,00. A este valor acresce a dívida relativa ao empréstimo da “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e 

Turismo  de  Leiria,  EM”  no montante  de  €18.713.988,36,  que  adicionada  àquela  perfaz  um  total  de 

€41.632.754,00,  que  constitui  o  valor  de  referência  para  efeitos  do  cálculo  do  endividamento  a  1  de 

Janeiro de 2012. 

Tendo  como  base  a  estimativa  supra  indicada  de  23  milhões  de  euros,  como  limite  de 

endividamento a médio e longo prazo do Município de Leiria para o final do ano de 2011, conclui‐se que 

este não irá cumprir em 01 de Janeiro de 2012 esse limite, passando de uma situação de cumprimento no 

ano de 2011, para uma situação de incumprimento no ano de 2012. 

As consequências desta situação, nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 57.º do PLOE para o ano de 

2012, são as seguintes: 

‐  Em  2012,  o Município  de  Leiria  terá  de  efectuar  amortizações  em montante  igual  ou  superior  às 

efectuadas em 2011, sendo‐lhe vedada a contratação de novos empréstimos de médio e longo prazo. 

‐ Em 2012, o Município de  Leiria  terá de apresentar a Direcção‐Geral das Autarquias  Locais  (DGAL), o 

plano de amortizações para os cinco anos seguintes. 

Face  ao  exposto,  facilmente  se  constata que  a  inexistência de  alternativas para  satisfazer o  interesse 

público, como atrás se referiu, se agrava no ano de 2012, face ao que se perspectiva para o orçamento do 

Estado.. 

EM CONCLUSÃO: 

Ponderando  os  interesses  em  conflito  constata‐se  que  os  efeitos  que,  no  caso  em  apreço, 

resultam  da  suspensão  imediata  da  eficácia  do  acto  administrativo  em  virtude  da  apresentação  da 

respectiva  de  providência  cautelar,  são  irreversíveis,  irremediáveis  e  perniciosos,  porquanto,  se 

repercutem, em suma: 

a) Na  frustração da manutenção dos  interesses demonstrados pelos potenciais  investidores através 

dos contactos já estabelecidos, conforme frisou o Presidente da Câmara Municipal de Leiria na 

sessão da Assembleia Municipal realizada em 30 de Junho, 5 e 11 de Julho; 

b) Na ausência de potenciais compradores que perderão a confiança no processo que conduziu à 

marcação da Hasta Pública, matando, deste modo, a esperança de que nesse dia se viabilize o 

negócio a que o Município de Leiria e a “LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM” 

se propuseram; 

c) Na retracção dos investidores no contexto do próximo ano, tendo em conta a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado, pautado por um conjunto de medidas austeras e penalizadoras;  

d) Na impossibilidade do Município de Leiria de se libertar de um peso asfixiante que lhe tolhe toda 

a sua gestão financeira; 

e) No incumprimento das regras dos limites de endividamento do Município de Leiria a médio e longo 

prazo,  impossibilitando‐o  de  recorrer  a  novos  empréstimos  de médio  e  longo  prazo,  com  as 

consequências daí resultantes para a boa e criteriosa gestão municipal; 

f) Na  impossibilidade  do Município  de  Leiria  realizar  das  suas  atribuições,  atento  o  facto  de  não 

poder recorrer à banca em razão do seu limite de endividamento; 
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g) Na prossecução de programas como os de: 

Comparticipação de medicamentos a famílias carenciadas; 

Apoio a rendas sociais;  

Apoio ao associativismo juvenil;  

Atribuição de bolsas de estudo;  

Fornecimento de refeições escolares às crianças que frequentam os jardins‐de‐infância da rede 

pública escolar e aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico;  

Apoio às famílias destas crianças nos prolongamentos escolares;  

E, ainda, a manutenção das actividades de enriquecimento curricular dos alunos do 1.º ciclo do 

ensino básico e dos transportes escolares; 

h) Na construção de centros escolares; 

i) Na melhoria das acessibilidades às zonas rurais e urbanas; 

j) No apoio ao desenvolvimento da actividade económica; 

Face  ao  exposto,  o  Município  de  Leiria  considera  que  a  presente  resolução  fundamentada  logra 

demonstrar  a  existência  de  um  relevante  interesse  público  traduzido  na  obtenção  de  uma  receita 

extraordinária com a qual poderá pagar parte da dívida bancária associada à remodelação e ampliação do 

Estádio Municipal  de  Leiria  –  Dr. Magalhães  Pessoa  e  na  consequente  alocação  de  recursos  para  a 

prossecução e o desenvolvimento das suas atribuições e, concomitantemente, a existência da sua grave 

lesão, consubstanciada no diferimento da execução do acto suspendendo, que foi prolatado em ordem, 

justamente a salvaguardar o cumprimento das obrigações sociais, educativas e até humanas, que sobre o 

Município impendem. 

DOC. n.º 1 – Deliberação da Câmara Municipal de Leiria tomada em sua reunião de 16 de Junho de 2011. 

DOC n.º 2 – Deliberação da Câmara Municipal de Leiria  tomada em  sua  reunião de 04 de Outubro de 

2011. 

DOC. n.º 3 – Deliberação da Câmara Municipal de Leiria n.º 0265/08, tomada em sua reunião de 19 de 

Fevereiro de 2008. 

DOC. n.º 4 ‐ Acta da Assembleia Municipal de Leiria 28 de Fevereiro de 2008. 

DOC. n.º 5 –. Contrato programa e de gestão entre o Município de Leiria e a Leirisport – Desporto, Lazer e 

Turismo de Leiria, EM. 

DOC.  n.º  6  –  Aditamentos  ao  Contrato‐Programa  relativo  aos  custos  financeiros  associados  ao 

financiamento das obras do Estádio Municipal de Leiria, Dr. Magalhães Pessoa. 

Mais  deliberou,  por maioria,  com  os  votos  contra  dos  Senhores  Vereadores  José  Benzinho, 

Neusa Magalhães,  Carlos  Vitorino  e  Gastão  Neves,  eleitos  pelo  Partido  Social‐Democrata,  aprovar  a 

presente resolução fundamentada em minuta a fim de produzir efeitos imediatos até que seja proferida 

decisão final no âmbito do Processo n.º Processo n.º 1176/11.7BELRA ‐ Outros Processos Cautelares [DEL. 

825/05]. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e os Senhores Vereadores Gonçalo  Lopes,  Lurdes 

Machado e Lino Pereira, eleitos pelo Partido Socialista, e o Senhor Vereador António Martinho, eleito 

pelo Partido Popular, e pela Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, eleita pelo Partido Social‐Democrata, 

apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 
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«Discordamos da declaração de voto apresentada pelos Sr. Vereadores eleitos pela lista do Partido 

Social‐Democrata, de que a Resolução Fundamentada apresentada, objecto de deliberação da Câmara 

Municipal de Leiria na sua reunião de 26/10/2011, teria de ser deliberada pela Assembleia Municipal e 

não pela Câmara Municipal, por considerar que esta não  tem competência para  tal e se assim o  fizer, 

estará a praticar um acto que considera por “usurpação de competências”. 

Com efeito, tendo a Assembleia Municipal de Leiria, na sua sessão de 30 de Junho, 5 e 11 de Julho 

de 2011, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea i) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99 

de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002 de 11 de Janeiro, deliberado, autorizar a 

abertura  de  procedimento para  alienação  parcial  do  Estádio Municipal,  através  de  hasta  pública,  nos 

termos propostos pela Câmara Municipal de  Leiria, em  sua  reunião de 16 de  Junho de 2011, ou  seja, 

mediante certas condições, significa que incumbiu este Órgão municipal de praticar todos os actos que se 

mostrassem necessários à execução da sua decisão. 

Deste  modo,  cabendo  então  à  Câmara  Municipal  de  Leiria  a  execução  da  deliberação  da 

Assembleia Municipal, através da realização da hasta pública para a alienação de fracções autónomas do 

Estádio Municipal de Leiria ‐ Dr. Magalhães Pessoa, entendemos que aquele Órgão goza de legitimidade 

para  aprovar  a  Resolução  Fundamentada  destinada  a  paralisar  a  suspensão  da  eficácia  daquela 

deliberação. 

Aliás,  nem  de  outro  modo  poderia  entender‐se,  já  que  destinando‐se  a  providência  cautelar 

requerida  a  suspender  a  eficácia  de  um  acto  que  à  Câmara  Municipal  cabe  executar,  ou  seja,  o 

procedimento  de  realização  da  hasta  pública,  não  aprovando  esta  a  Resolução  Fundamentada  vê‐se 

completamente  impedida  de  dar  execução  a  um  acto  para  o  qual  foi  mandatada  pela  Assembleia 

Municipal. 

Acresce  que,  tendo  sido  o  Município  de  Leiria  identificado  como  requerido  nos  autos  de 

providência  cautelar  já  referida,  cabe  ao Órgão  Executivo  ‐  a  quem  compete,  outrossim,  tramitar  o 

procedimento  de  hasta  pública,  cuja  suspensão  se  pretende  através  da  sobreindicada  via  cautelar  ‐ 

avaliar  o  interesse  público  e  portanto,  nos  termos  do  artigo  128.º  do  CPTA,  emitir  a  Resolução 

Fundamentada. 

LEIRIA, 26/10/2011. 

O Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

Os Vereadores» 

Os  Senhores Vereadores  José  Benzinho, Neusa Magalhães,  Carlos Vitorino  e Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«Declaração de Voto 

Resolução fundamentada tomada ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 128.º do Código 

de Processo nos Tribunais Administrativos, no âmbito do Processo n.º 1176/11.7BELRA ‐ 

Outros Processos Cautelares [DEL.825/05] 

Considerando que: 

1.  O  artigo  128.º  do  CPTA  dispõe  que  "quando  seja  requerida  a  suspensão  da  eficácia  de  um  acto 

administrativo, a autoridade administrativa, recebido o duplicado do requerimento, não pode  iniciar ou 

prosseguir a execução, salvo se, mediante resolução fundamentada, reconhecer no prazo de 15 dias, que 

o diferimento da execução seria gravemente prejudicial para o interesse público". 
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2.  Nos  termos  do  n.º  2  do mesmo  artigo,  deve  a  autoridade  que  receba  o  duplicado  impedir  com 

urgência,  que  os  serviços  competentes  ou  os  interessados  procedam  ou  continuem  a  proceder  à 

execução do acto. 

3. Nos  termos do artigo 10.º do CPTA, o órgão competente para emitir a resolução  fundamentada é o 

órgão que praticou o acto. 

4. O órgão competente para emitir a resolução fundamentada, in casu, é a Assembleia Municipal. 

5.  Qualquer  deliberação  da  Câmara  Municipal  que  considere  que  o  diferimento  da  execução  seria 

gravemente prejudicial para o  interesse público é nula por usurpação de competências, nos termos do 

artigo 133.º, n.º 2, alínea a) do CPA. 

6. Caso a Câmara prossiga no seu intento de deliberar nos termos propostos, a sua deliberação será nula 

e não poderá produzir o efeito pretendido. 

7. Em consequência do exposto nos pontos anteriores, a realização da hasta pública será ineficaz. 

8. Terminando o prazo de 15 dias previsto no mencionado artigo 128.º, n.º 1 no dia 26 de Outubro e não 

tendo a Assembleia Municipal emitido resolução fundamentada, deve ser proposto à Câmara deliberar o 

adiamento da Hasta Pública, sob pena de violação do disposto no artigo 128.º do CPTA. 

9. No sentido do que vem sendo alegado vide, por todos, o acórdão do Tribunal Central Administrativo do 

Norte de 18 de Março de 2011, relativo ao processo 00232j10.3BEMDL‐A. 

Os  Vereadores  eleitos  pelo  PSD  votam  contra  a  proposta  apresentada  com  fundamento  nos 

considerandos anteriores. 

Leiria, 26 de Outubro de 2011 

Os Vereadores» 

 

 

 Encerramento da reunião 

E  não  havendo  mais  assuntos  a  tratar,  foi  pelo  Senhor  Presidente  da  Câmara  Municipal 

encerrada  a  reunião,  eram  doze  horas  e  quinze minutos, mandando  que,  de  tudo  para  constar,  se 

lavrasse a presente acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão Administrativa, em regime 

de substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_______________________________________________ 

A Secretária da reunião ____________________________________________________________ 

Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 
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